
UEalarga planocontra a lavagemde
dinheiroaonegóciodavendadearte
À auto regulação demuitas galerias de arte juntam se orientações europeias para combater branqueamento
de capitais Nova directiva flexibiliza acesso aos registos dos beneficiários efectivos das empresas daUE

PedroCrisóstomo
As galerias de arte e as leiloeiras pre
sentes na Europa vão passar a estar
abrangidas pelas regras de combate
à lavagemde dinheiro que já se apli
camaadvogados consultores fiscais
contabilistas auditores e agentes
imobiliários O ParlamentoEuropeu
aprovouontememEstrasburgouma
nova directiva deprevenção do bran
queamento de capitais e do finan
ciamento do terrorismo incluindo
expressamente os negociadores de
arte na lista das entidades abrangi
das pelas medidas de diligência a
tomar em relação aos clientes
É uma entre várias medidas ne

gociadas durante oito meses com
os governos europeus num pacote
quepassa por medidas tãodiferentes
comoo reforçodatransparência das
empresasouoaumento docontrolo
sobre o uso de cartões pré pagos
No caso das galerias e negociado

res deobras de arte emboramuitos
já possam tomarmedidas dediligên
cia por auto regulação e trabalhem
comclientes que conhecem hámui
tos anos a partir de agora terão de
pôr emprática formalmente uma sé
rie de deveres preventivos sob pena
de enfrentarem sanções definidas
pelos países
As novas regras implicam que os

intermediários nocomérciodeobras
de arte verifiquem por exemplo a
identidade de um cliente com base
em documentos certificados por
fonte independente e credível an
tesda realizaçãode umnegócio ou
que desencadeiem medidas razoá
veis para identificar o beneficiário
efectivo de uma empresa uma fun
dação ou um fundo fiduciário que
seja seu cliente Assim será sempre
que uma transacção ou uma série
de transacções associadas entre si
for igual ousuperior a dezmil euros
Neste leque incluem se as pessoas
que armazenem negoceiemouajam
como intermediários quando prati
cado por zonas francas
Alémdodever de travarumnegó

cio suspeito sempreque encontrem
indícios de actividades criminosas
cabe às galerias de arte tal como às

outras entidades informar a Unida
de de Informação Financeira desse
país no caso português a Polícia
Judiciária

Os cartõespré pagos
Outra realidade foi tida em conta
os riscos de financiamento do ter
rorismo através demoedasvirtuais
Também às plataformas de câmbio
e outros prestadores de serviços
caberá avançar com as medidas de
diligência No casodavendados car
tõespré pagos os titulares passama
ser identificadosquando o valor em
causa superaos 150 euros quandoo
limite actual é de 250euros

A novadirectiva vem reforçar ain
daoescrutínio sobre os profissionais
liberais como os advogados para
quem a directiva anterior a actual
já implica uma série de obrigações
Agora também os organismos de
auto regulação onde poderá en

quadrar se aOrdemdosAdvogados
terãodepublicar umrelatório anu

al sobre asmedidas tomadas em re
lação aos deveres de comunicação
realizados pelas sociedades de ad
vogados por causa de operações
suspeitas

Dopontodevistada transparência
pública amesma directiva vem dar
a qualquer cidadão a possibilidade
de aceder às informações sobre os
beneficiários efectivos das empre
sasnaUE semnecessidade de invo
car interesse legítimo Essa regra

continua no entanto a existir para
as informações sobre os beneficiá
rios efectivos dos fundos fiduciários
operações emque o fundador deum
trust transmite a gestão dos bens a
uma pessoa em benefício de outro

Medidaspor implementar
Foramoitomeses denegociações en
tre o Parlamento a Comissão e os
Estados membros em resposta aos
atentados terroristas e às revelações
dos Panama Papers que vieram ex
por casos de uso de offshores
A eurodeputada portuguesa Ana

Gomes que foi a relatora sombra dos
socialistas europeus do processo le
gislativo considera a directiva um
passo na direcção certa mas não
deixa de referir que houve medidas
que ficaram pelocaminhopor oposi
çãode algunsEstados membros Na
véspera da aprovaçãodo texto final
a deputada lembrouemEstrasburgo

que o documento ficou aquém de
um resultadoque poderia ter um im
pacto global no que respeita à trans
parência financeira Dois exemplos
ficoude fora acriaçãodeumaUnida
de de Informação Financeira Euro
peia que centralizasse investigações
transnacionais e a inclusãodosbene
ficiários de empresas de fora da UE
nos registos centrais
Tambémo eurodeputado do PCP

MiguelViegasconsiderou emEstras
burgoque asmedidas ficaram muito
aquémdas expectativas numaUnião
Europeia que considera condiciona
dapelos interesses das grandesmul
tinacionais
Para pôr de pé a nova directiva

falta a aprovação no Conselho com
quem jáhouve acordo sobreo texto
Apartir daí osEstados membros têm
18meses para a transpor para a lei
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